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Piracicaba, 08 de março de 2013

PODER EXECUTIVO

PORTARIA Nº 3.657, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2013.
Autoriza o uso, a título precário e oneroso, à ASSOCIAÇÃO CULTURAL E
TEATRAL GUARANTÃ, de vias públicas para implantação e exploração de
bolsões de estacionamento destinados a acolher os visitantes do espetáculo
teatral "PAIXÃO DE CRISTO 2013" e dá outras providências.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO o disposto no § 5º do art. 44 da Lei Orgânica do
Município de Piracicaba,

R E S O L V E

Art. 1º Autorizar o uso, a título precário e oneroso, à ASSOCIAÇÃO CUL-
TURAL E TEATRAL GUARANTÃ, com sede à Rua Luiz de Queiroz, 165 -
Piracicaba, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº 01.177.199/0001-
90, representada por seu presidente SÉRGIO BENEDITO REGONHA, portador
do RG nº 24.324.235-9 e do CPF nº 167.931.038-06, das vias públicas de que
trata o art. 2º da presente Portaria, para implantação e exploração de bolsões
de estacionamento destinados a acolher os visitantes do espetáculo teatral
"PAIXÃO DE CRISTO 2013", o qual se realizará de 23 a 31 de março de 2013.

Art. 2º Fica autorizado o fechamento das seguintes vias públicas, para
implantação do estacionamento de que trata o art. 1º, retro:

I - Avenida Beira Rio, do cruzamento com a Rua Luiz de Queiroz até a
Rua São José;

II - Rua Treze de Maio, no trecho compreendido entre a Av. Beira Rio e a
Rua Antonio Correa Barbosa, destinado ao estacionamento dos ônibus;

III - Avenida Maurice Allain a partir da Av. Barão de Serra Negra até a
entrada do Engenho Central;

IV - Avenida Dona Maria Elisa a partir da Rua D. João Bosco até a Av.
Américo Brasiliense;

V - Rua Dom João Bosco a partir da Av. Dona Lídia até Av. Dona Maria
Elisa;

VI - Rua Maria Maniero a partir da Avenida Américo Brasiliense até a
Rua Dom João Bosco;

VII - Rua D. João Nery a partir da Av. Dona Lídia até a Rua Maria Maniero;

VIII - Avenida Américo Brasiliense a partir da Avenida Dona Lídia até a
Rua Maria Maniero.

Art. 3º São condições da presente outorga, cabendo à outorgada:

I - apresentar, à Divisão de Fiscalização, da Secretaria Municipal de
Finanças, os talões de ingressos numerados e apropriados, contendo 03
(três) tickets, da seguinte forma: um para permanecer no veículo, outro para
o proprietário e o último no talão;

II - providenciar cartões especiais de identificação para moradores ou
prestadores de serviços localizados nas ruas e avenidas dentro dos bolsões
de estacionamento, não sendo permitido, de forma alguma, o impedimento
do livre acesso dos mesmos;

III - determinar locais para estacionamento específico de motocicletas;

IV - determinar locais de estacionamento específico para portadores de
deficiência física, de acordo com os padrões exigidos;

V - confeccionar e colocar placas e/ou faixas indicativas;

VI - reservar local para estacionamento destinado à veículos de
autoridades e convidados especiais, da imprensa e dos veículos oficiais da
Prefeitura, os quais deverão portar convites ou outro meio de identificação
especial;

VII - utilizar sistema de pré-pagamento com bilheterias na entrada dos
bolsões de estacionamento;

VIII - as bilheterias e toda estrutura deverão ser providenciadas pela
outorgada;

IX - fornecer pessoal capacitado e suficiente para o controle de acesso e
proteção dos veículos sob sua responsabilidade;

X - fornecer uniformes, identificação, alimentação, transporte e
instrumentos (rádios, apitos, coletes, lanternas etc.) para os empregados, a
fim de propiciar melhor controle e agilização dos serviços;

XI - os talões e os mapas de arrecadação deverão ser apresentados à

Divisão de Fiscalização, da Secretaria Municipal de Finanças, para:

a) previamente à sua utilização, serem carimbados e,

b) após sua utilização, serem conferidos.

Art. 4º Fica expressamente vedada a sub-outorga para exploração do
estacionamento de que trata a presente Portaria.

Art. 5º A remuneração referente à presente outorga corresponderá ao
pagamento, por parte da outorgada, de 1% (um por cento) sobre o valor
líquido arrecadado durante os 08 (oito) dias de exploração dos bolsões de
estacionamento, em favor do Fundo de Apoio à Cultura, da Secretaria Mu-
nicipal da Ação Cultural, na conta corrente do Banco do Brasil: Prefeitura
Municipal de Piracicaba-Coordenadoria da Ação Cultural - Fundo de Apio à
Cultura - Conta 73.271-0 - Agência nº 6516-1.

Parágrafo único. O valor bruto arrecadado com a exploração de que trata o art.
1º, retro, se destinará, primeiramente, ao custeio das despesas para a
implantação dos bolsões de estacionamento e, somente após, para o pagamento
da remuneração ao uso das vias públicas, conforme o caput do presente artigo.

Art. 6º Haverá cobrança para estacionamento nas vias públicas de que trata
o art 2º, retro, que se dará da seguinte forma:

I - no dia 23 de março de 2013, pré-estréia, funcionará somente o
estacionamento da Av. Maurice Allain, com acesso gratuito;

II - nos dias 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30 e 31 de março de 2013 será cobrado o
valor de R$ 15,00 (quinze reais) por veículo em geral, exceto motocicletas
que pagarão R$ 10,00 (dez reais).

Art. 7º A outorgada deverá cumprir, rigorosamente, o horário estabelecido,
sendo que o estacionamento irá funcionar das 18h00 às 23h00, dos dias 23
a 31 de março de 2013, sendo que após este horário as vias deverão ser
liberadas ao tráfego de veículos, ficando para às 23h00 do dia 31 de março
de 2013 o prazo final para desmontagem e desobstrução total das referidas
vias públicas.

§ 1º Após o término do evento, conforme dias e horários estabelecidos no
caput do presente artigo, a guarda dos veículos que permanecerem no local
não será mais de responsabilidade da outorgada.

§ 2º A outorgada se responsabilizará, totalmente pela segurança e guarda
dos veículos que utilizarão o estacionamento dentro dos dias e horários
estabelecidos, não cabendo à Municipalidade qualquer responsabilidade por
eventuais furtos ou danos em veículos estacionados nas áreas ora
autorizadas, devendo a outorgada ter segurado o estacionamento de
terceiros.

Art. 8º Os empregados da outorgada que trabalharem no estacionamento
ora autorizado, não terão qualquer vínculo empregatício com a Prefeitura
Municipal, não gerando, assim, qualquer obrigação trabalhista.

Art. 9º A prestação de toda assistência e orientação que se fizerem
necessárias quando da execução da presente outorga, bem como a resolução
dos casos omissos na presente Portaria serão resolvidos, conjuntamente,
entre as Secretarias Municipais de Finanças, Ação Cultural e de Trânsito e
Transportes.

Art. 10. Fica expressamente proibida, durante a realização do evento, a
exploração de estacionamentos num raio de, aproximadamente, 02 (dois)
mil metros das dependências do Parque Engenho Central.

Art. 11. Será competente, para dirimir eventuais dúvidas surgidas a respeito
da presente outorga, não resolvidas administrativamente, o Foro da Comarca
de Piracicaba, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado
ou especial que possa ser.

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 19 de fevereiro de 2013.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

JOSÉ ADMIR MORAES LEITE
Secretário Municipal de Finanças

ROSÂNGELA MARIA RIZZOLO CAMOLESE
Secretária Municipal da Ação Cultural

JENIVAL DIAS SAMPAIO
Secretário Municipal de Trânsito e Transportes

CLAUDIO BINI
Procurador Geral do Município

Publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

MARCELO MAGRO MAROUN
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa

LEI N.º 7.549, DE 01 DE MARÇO DE 2013.
Autoriza o Município de Piracicaba a desafetar e doar ao Fundo de
Arrendamento Residencial - FAR, representado pela Caixa Econômica Fed-
eral, imóveis localizados no Bairro Morato, para implantação de casas
populares e dá outras providências.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

Faz saber que a Câmara de Vereadores de Piracicaba aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte

L  E  I   Nº  7  5  4  9

Art. 1º Fica o Município de Piracicaba autorizado a desafetar e doar ao Fundo
de Arrendamento Residencial - FAR, regido pela Lei Federal nº 10.188, de
12 de fevereiro de 2.001 e representado pela Caixa Econômica Federal, os
imóveis abaixo descritos, situados na Rodovia SP-147 - Samuel de Castro
Neves, no Bairro Morato, Setor 28, em Piracicaba, Estado de São Paulo,
nos moldes do disposto no art. 17 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993
c/c art. 42, da Lei Orgânica do Município de Piracicaba, conforme plantas,
memoriais descritivos, matrículas e laudos de avaliação, que ficam fazendo
parte integrante desta Lei e que assim se descrevem:

MEMORIAL DESCRITIVO

Assunto:  Área a ser doada ao FAR - Fundo de Arrendamento Residencial,
para construção de casas populares.
Proprietário: Município de Piracicaba
Local: Rodovia SP-147 - Samuel de Castro Neves
Bairro: Morato - setor 28
Matrícula:        79.115 - 1º C.R.I.
Área: a ser doada: 4,1826608 alqueires ou 101.220,39 m²

DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO

Área a ser doada: 4,1826608 alqueires ou 101.220,39 m².
Gleba de terras, situada no Bairro Morato, em Piracicaba, que assim se
descreve: partindo do ponto "14a", localizado no vértice formado pelas
propriedades de Pitangueiras Participações Ltda e Ide Choairy, segue a partir
daí por um córrego sem denominação ali existente, no sentido jusante, numa
distância de 196,83 metros, até encontrar o ponto "5", localizado na
confluência deste córrego sem denominação ali existente com outro córrego
também sem denominação ali existente, confrontando do ponto "14a" ao
"05", com propriedade de Ide Choairy; daí segue pelo referido córrego sem
denominação ali existente no sentido jusante, numa distância de 109,19
metros até encontrar o ponto "06", confrontando do ponto "05" ao "06" com
propriedade do DER ( Departamento de Estradas de Rodagem do Estado
de São Paulo); daí segue novamente pelo referido córrego, no sentido jusante,
numa distância de 296,07 metros até o ponto "07", confrontando do ponto
06 ao 07, com a propriedade de Juracy Maria Barros Sergio; daí deflete à
direita, deixando o referido córrego, no rumo 18º31'22" NE numa distância
de 124,00 metros até o ponto "08"; daí deflete á direita no rumo 41º50'36"
NE numa distância de 102,53 metros até o ponto "09"; daí deflete à esquerda
no rumo 15º38'13" NE numa distância de 37,31 metros até o ponto
"10",confrontando do ponto 07 ao 08, do 08 ao 09 e do 09 ao 10, com
propriedade de Luis Carlos Antonio Moretti; daí deflete à direita no rumo
85º46'54" SE numa distância de 49,00 metros até o ponto "11"; daí deflete à
direita no rumo 28º11'06" SE numa distância de 296,15 metros até o ponto
"12"; daí deflete à direita no rumo 27º33'59" SE  numa distância de 24,58
metros até o ponto "13"; daí deflete à esquerda no rumo 28º49'24" SE numa
distância de 50,64 metros até o ponto "14"; daí deflete à direita no rumo
26º40'03" SE numa distância de 126,90 metros até encontrar o ponto "14a",
ponto inicial desta descrição, confrontando do ponto 10 ao 11, 11 ao 12, 12
ao 13, do 13 ao 14 e do 14 ao 14a, com a propriedade de Pitangueiras
Participações Ltda, perfazendo uma área total de 101.220,39 metros
quadrados ou 4,1826608 alqueires.

MEMORIAL DESCRITIVO

Assunto:  Área de terreno a ser doada ao FAR - Fundo de Arrendamento
Residencial, para implantação de casas populares.
Proprietário: Município de Piracicaba
Local: Rodovia SP-147 - Samuel de Castro Neves
Bairro: Morato              Matrícula:        79116 - 1º C.R.I.
Área a ser doada: 1,071728 alqueire ou 25.935,82 m²

DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO

Área :   1,071728 alqueire ou 25.935,82 m²
Gleba de terras, situada no Bairro Morato, neste município e comarca,
contendo a  área de 25.935,82 metros quadrados, ou 1,071728 alqueires,
que assim se descreve: partindo do ponto "1", localizado na cerca da faixa
de domínio do DER ( Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de
São Paulo) - SP 147, onde faz divisa com a propriedade da Agro Pastoril
Nazareth Ltda; segue em curva numa distância de 126,42 metros até o ponto
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"2"; daí  deflete á esquerda no rumo 50º07'34" SW numa distância de 38,14
metros até o ponto "3"; daí deflete á direita e segue em curva numa distância
de 25,61 metros até o ponto "4", localizado na lateral de um córrego sem
denominação ali existente, confrontando do ponto 1 ao 2, do 2 ao 3 e do 3 ao
4, com a faixa de domínio do DER  ( Departamento de Estradas de Rodagem
do Estado de São Paulo) - SP 147; daí deflete á direita e segue pelo referido
córrego no sentido jusante numa distância de 219,67 metros até o ponto "5",
até encontrar com outro córrego sem denominação ali existente, confrontando
do ponto 4 ao 5, com a propriedade do DER (Departamento de Estradas de
Rodagem do Estado de São Paulo) - SP 147; daí deflete á direita e segue
pelo referido córrego, no sentido montante, numa distância de 196,83 metros
até o ponto "14a", confrontando do ponto 05 ao 14a, com a propriedade de
Idech Empreendimentos e Participações S/C Ltda., (desapropriada pelo
Município de Piracicaba, pelo Decreto nº 13.221/2009); daí deflete á direita
no rumo 26º40'03" SE numa distância de 135,20 metros até o ponto "1",
ponto inicial desta descrição, confrontando do ponto 14a ao 1 com a
propriedade de  Agro Pastoril Nazareth Ltda, fechando assim o perímetro."

Art. 2º De acordo com o disposto no art. 2º da Lei Federal nº 10.188, de 12
de fevereiro de 2.001, os bens imóveis descritos no art. 1º, retro, serão
utilizados exclusivamente no âmbito do PMCMV- Programa Minha Casa
Minha Vida e constarão dos bens e direitos integrantes do patrimônio do
Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, com fins específicos de manter
a segregação patrimonial e contábil dos haveres financeiros e imobiliários,
observadas, quanto a tais bens e direitos, as seguintes restrições:

I - não integrem o ativo da CEF;

II - não respondem direta ou indiretamente por qualquer obrigação da CEF;

III - não compõem a lista e direitos da CEF, para efeito de liquidação judicial
ou extrajudicial;

IV - não podem ser dados em garantia de débito de operação da CEF;

V - não são passíveis de execução por quaisquer credores da CEF, por mais
privilegiados que possam ser;

VI - não podem ser constituídos quaisquer ônus reais sobre os imóveis.

Art. 3º A doação a que se refere a presente Lei será feita para que o FAR,
através da Caixa Econômica Federal, na qualidade de gestora do referido
Fundo, destine os imóveis doados à construção de moradias populares para
famílias com renda mensal de até 03 (três) salários mínimos, no âmbito do
Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, dentro do prazo máximo de 36
(trinta e seis) meses, contado da lavratura da escritura de doação, não
podendo os referidos imóveis ter sua finalidade desvirtuada em nenhum
sentido.

§ 1º A doação será irrevogável e irretratável, salvo se for dada aos imóveis
destinações diversas da prevista no caput do presente artigo ou não for
cumprido o prazo estabelecido no caput do presente artigo.

§ 2º O descumprimento do estabelecido no caput deste artigo implicará em
reversão dos bens ora doados ao patrimônio municipal, com todas as
benfeitorias porventura executadas, não gerando direito à indenização de
nenhuma espécie.

Art. 4º Das escrituras de doação deverão constar, obrigatoriamente, todas
as cláusulas e condições estabelecidas nesta Lei, sendo que as despesas
com a lavratura dos instrumentos públicos e com o registro dos títulos junto
ao Cartório de Registro de Imóveis ficarão a cargo do FAR.

§ 1º Para fins da presente doação, aos imóveis descritos no art. 1º, retro,
atribui-se o valor total de R$ 884.387,58 (oitocentos e oitenta e quatro mil,
trezentos e oitenta e sete reais e cinquenta e oito centavos), constante dos
laudos de avaliação que ficam fazendo parte integrante desta Lei.

§ 2º A Prefeitura do Município de Piracicaba fornecerá ao FAR, através da
Caixa Econômica Federal toda a documentação e esclarecimentos
necessários à efetivação da doação de que trata a presente Lei.

Art. 5º Sobre os bens imóveis ora doados, enquanto glebas e, mesmo após
seu parcelamento, nos termos da Lei Federal nº 6.766/79, quando, então,
originar-se-á a unidade fiscal - lote, não haverá incidência de Imposto sobre
a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e de Imposto sobre a
Transmissão "Inter Vivos", a Qualquer Título, por Ato Oneroso, de Bens
Imóveis e de Direitos Reais sobre eles Relativos - ITBI, desde que a posse
continue sendo do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR.

Parágrafo único. Uma vez transmitida à posse dos bens ora doados, mediante
instrumento particular ou escritura pública de venda e compra, caberá à
Prefeitura do Município de Piracicaba lançar os tributos devidos em nome
dos mutuários adquirentes.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 01 de março de 2013.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

LAURO JERÔNIMO ANNICHINO PINOTTI
Diretor Presidente do IPPLAP

WALTER GODOY DOS SANTOS
Presidente da EMDHAP

CLAUDIO BINI
Procurador Geral do Município

Publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

MARCELO MAGRO MAROUN
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa



PIRACICABA, sexta-feira, 08 de março de 20133



PIRACICABA, sexta-feira, 08 de março de 20134

I - não integrem o ativo da CEF;

II - não respondem direta ou indiretamente por qualquer obrigação da CEF;

III - não compõem a lista e direitos da CEF, para efeito de liquidação judicial
ou extrajudicial;

IV - não podem ser dados em garantia de débito de operação da CEF;

V - não são passíveis de execução por quaisquer credores da CEF, por mais
privilegiados que possam ser;

VI - não podem ser constituídos quaisquer ônus reais sobre os imóveis.

Art. 3º A doação a que se refere a presente Lei será feita para que o FAR,
através da Caixa Econômica Federal, na qualidade de gestora do referido
Fundo, destine o imóvel doado à construção de moradias populares para
famílias com renda mensal de até 03 (três) salários mínimos, no âmbito do
Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, dentro do prazo máximo de 36
(trinta e seis) meses, contado da lavratura da escritura de doação, não
podendo o referido imóvel ter sua finalidade desvirtuada em nenhum sentido.

§ 1º A doação será irrevogável e irretratável, salvo se for dada ao imóvel
destinação diversa da prevista no caput do presente artigo ou não for
cumprido o prazo estabelecido no caput do presente artigo.

§ 2º O descumprimento do estabelecido no caput deste artigo implicará em
reversão do bem ora doado ao patrimônio municipal, com todas as
benfeitorias porventura executadas, não gerando direito à indenização de
nenhuma espécie.

Art. 4º Da escritura de doação deverão constar, obrigatoriamente, todas as
cláusulas e condições estabelecidas nesta Lei, sendo que as despesas com
a lavratura do instrumento público e com o registro do título junto ao Cartório
de Registro de Imóveis ficarão a cargo do FAR.

§ 1º Para fins da presente doação, ao imóvel descrito no art. 1º, retro, atribui-
se o valor total de R$ 148.260,96 (cento e quarenta e oito mil, duzentos e
sessenta reais e noventa e seis centavos), constante do laudo de avaliação
que fica fazendo parte integrante desta Lei.

§ 2º A Prefeitura do Município de Piracicaba fornecerá ao FAR, através da
Caixa Econômica Federal toda a documentação e esclarecimentos
necessários à efetivação da doação de que trata a presente Lei.

Art. 5º Sobre o bem imóvel ora doado, enquanto gleba e, mesmo após seu
parcelamento, nos termos da Lei Federal nº 6.766/79, quando, então, originar-
se-á a unidade fiscal - lote, não haverá incidência de Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e de Imposto sobre a
Transmissão "Inter Vivos", a Qualquer Título, por Ato Oneroso, de Bens
Imóveis e de Direitos Reais sobre eles Relativos - ITBI, desde que a posse
continue sendo do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR.

Parágrafo único. Uma vez transmitida à posse do bem ora doado, mediante
instrumento particular ou escritura pública de venda e compra, caberá à
Prefeitura do Município de Piracicaba lançar os tributos devidos em nome
dos mutuários adquirentes.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 01 de março de 2013.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

AURO JERÔNIMO ANNICHINO PINOTTI
Diretor Presidente do IPPLAP

WALTER GODOY DOS SANTOS
Presidente da EMDHAP

CLAUDIO BINI
Procurador Geral do Município

Publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

MARCELO MAGRO MAROUN
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa

LEI N.º 7.550, DE 01 DE MARÇO DE 2013.
Autoriza o Município de Piracicaba a desafetar e doar ao Fundo de
Arrendamento Residencial - FAR, representado pela Caixa Econômica Fed-
eral, imóvel localizado no Bairro Monte Líbano, para implantação de casas
populares e dá outras providências.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

Faz saber que a Câmara de Vereadores de Piracicaba aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte

L  E  I   Nº  7  5  5  0

Art. 1º Fica o Município de Piracicaba autorizado a desafetar e doar ao Fundo
de Arrendamento Residencial - FAR, regido pela Lei Federal nº 10.188, de
12 de fevereiro de 2.001 e representado pela Caixa Econômica Federal, o
imóvel abaixo descrito, situado na Rua Senador Saraiva, no Bairro Monte
Líbano, Setor 25, Quadra 111, em Piracicaba, Estado de São Paulo, nos
moldes do disposto no art. 17 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 c/c
art. 42, da Lei Orgânica do Município de Piracicaba, conforme planta, me-
morial descritivo, matrícula e laudo de avaliação, que ficam fazendo parte
integrante desta Lei e que assim se descreve:

MEMORIAL DESCRITIVO

Assunto: Área a ser doada ao FAR - Fundo de Arrendamento Residencial,
para construção de casas populares.
Proprietário:Município de Piracicaba
Local: Rua Senador Saraiva
Bairro: Monte Líbano            S-25      Q-111         Matrícula: 78.035 - 2º CRI.
Área: 12.355,08 m2 .

DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO

Área a ser doada - 12.355,08 m2.
Terreno situado no Bairro Monte Libano, em Piracicaba, com frente para
Rua Senador Saraiva, matriculado no 2º C.R.I. sob nº 78.035, que assim se
descreve: mede duzentos e cinco metros (205,00 m) de frente, do lado
esquerdo de quem olha para o imóvel mede sessenta e sete metros e
cinquenta centímetros (67,50 m), confrontando com o terreno do Jardim de
Infância Cigarrinha, do lado direito mede nove metros (9,00 m), confrontando
com a Rua Felinto de Brito, deflete à esquerda e segue em curva vinte e
quatro metros e onze centímetros (24,11 m), deflete à direita e segue em
linha reta sessenta e dois metros (62,00 m), confrontando em toda essa
extensão  com o s lotes 01, 02, 03, 04 e 05, e nos fundos mede cento e
oitenta e nove metros  e dez centímetros  (189,10 m), confrontando com o
loteamento Vila São Paulo, encerrando assim o perímetro com área de
12.355,08 metros quadrados."

Art. 2º De acordo com o disposto no art. 2º da Lei Federal nº 10.188, de 12
de fevereiro de 2.001, o bem imóvel descrito no art. 1º, retro, será utilizado
exclusivamente no âmbito do PMCMV- Programa Minha Casa Minha Vida e
constará dos bens e direitos integrantes do patrimônio do FAR - Fundo de
Arrendamento Residencial, com fins específicos de manter a segregação
patrimonial e contábil dos haveres financeiros e imobiliários, observadas,
quanto a tais bens e direitos, as seguintes restrições:
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LEI N.º 7.551, DE 01 DE MARÇO DE 2013.
Autoriza o Município de Piracicaba a desafetar e doar ao Fundo de
Arrendamento Residencial - FAR, representado pela Caixa Econômica Fed-
eral, imóvel localizado no Bairro Santa Terezinha, para implantação de casas
populares e dá outras providências.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

Faz saber que a Câmara de Vereadores de Piracicaba aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte

L  E  I   Nº  7  5  5  1

Art. 1º Fica o Município de Piracicaba autorizado a desafetar e doar ao Fundo
de Arrendamento Residencial - FAR, regido pela Lei Federal nº 10.188, de
12 de fevereiro de 2.001 e representado pela Caixa Econômica Federal, o
imóvel abaixo descrito, situado na Rua Paraibuna, no Bairro Santa Terezinha,
Setor 47, em Piracicaba, Estado de São Paulo, nos moldes do disposto no
art. 17 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993 c/c art. 42, da Lei Orgânica do
Município de Piracicaba, conforme planta, memorial descritivo, matrícula e
laudo de avaliação, que ficam fazendo parte integrante desta Lei e que assim
se descreve:

MEMORIAL DESCRITIVO

Assunto: Área de terreno a ser doado ao FAR - Fundo de Arrendamento
Residencial, para construção de Casas Populares.
Proprietário:  Município de Piracicaba
Local: Rua Paraibuna
Bairro: Santa Terezinha     Setor-47     Matrículas: 64.250  -  1º C.R.I.
Áreas: Doada:  26.300,00 m².

DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO

Área a ser doada - 26.300,00 m²
Imóvel rural designado gleba B, situado no Bairro de Santa Terezinha,

deste Município e comarca de Piracicaba, com área de 26.300,00 m² ou
2,63ha, de terras, com denominação de Sítio Mantelato I, cuja descrição
inicia-se no marco 0, situado na confluência da Rua Paraibuna e na Rua
José do Barreiro; deste ponto segue em rumo de 11º21' NE, pelo
prolongamento da Rua Paraibuna, Estrada Municipal que liga à Usina Costa
Pinto, na extensão de 68,30 m, até encontrar o marco 1; desse ponto segue
em curva pelo mesmo prolongamento citado, na extensão de 44,40 m, até
encontrar o marco 2; deste ponto deflete à direita com rumo de 75º30' NE,
na extensão de 217,20 m, até encontrar o marco 3, confrontando com a
propriedade de Oscar Galiano Mantelato; deste ponto deflete à direita e segue
pela margem do rio Corumbataí, em sentindo do escoamento das águas, na
extensão de 108,50 m, até encontrar o marco 4; deste ponto deflete à direita
e segue com rumo de 74º30' SW, na extensão de 311,60 m, até encontrar o
marco 0 inicial, confrontando com o Sistema de Lazer da Prefeitura Munici-
pal, com propriedade de Elvira Pessote Carregari e com o alinhamento da
Rua José do Barreiro."

Art. 2º De acordo com o disposto no art. 2º da Lei Federal nº 10.188, de 12
de fevereiro de 2.001, o bem imóvel descrito no art. 1º, retro, será utilizado
exclusivamente no âmbito do PMCMV- Programa Minha Casa Minha Vida e
constará dos bens e direitos integrantes do patrimônio do Fundo de
Arrendamento Residencial - FAR, com fins específicos de manter a
segregação patrimonial e contábil dos haveres financeiros e imobiliários,
observadas, quanto a tais bens e direitos, as seguintes restrições:

I - não integrem o ativo da CEF;

II - não respondem direta ou indiretamente por qualquer obrigação da CEF;

III - não compõem a lista e direitos da CEF, para efeito de liquidação judicial
ou extrajudicial;

IV - não podem ser dados em garantia de débito de operação da CEF;

V - não são passíveis de execução por quaisquer credores da CEF, por mais
privilegiados que possam ser;

VI - não podem ser constituídos quaisquer ônus reais sobre os imóveis.

Art. 3º A doação a que se refere a presente Lei será feita para que o FAR,
através da Caixa Econômica Federal, na qualidade de gestora do referido
Fundo, destine o imóvel doado à construção de moradias populares para
famílias com renda mensal de até 03 (três) salários mínimos, no âmbito do
Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, dentro do prazo máximo de 36
(trinta e seis) meses, contado da lavratura da escritura de doação, não
podendo o referido imóvel ter sua finalidade desvirtuada em nenhum sentido.

§ 1º A doação será irrevogável e irretratável, salvo se for dada ao imóvel
destinação diversa da prevista no caput do presente artigo ou não for
cumprido o prazo estabelecido no caput do presente artigo.
§ 2º O descumprimento do estabelecido no caput deste artigo implicará em
reversão do bem ora doado ao patrimônio municipal, com todas as
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benfeitorias porventura executadas, não gerando direito à indenização de
nenhuma espécie.

Art. 4º Da escritura de doação deverão constar, obrigatoriamente, todas as
cláusulas e condições estabelecidas nesta Lei, sendo que as despesas com
a lavratura do instrumento público e com o registro do título junto ao Cartório
de Registro de Imóveis ficarão a cargo do FAR.

§ 1º Para fins da presente doação, ao imóvel descrito no art. 1º, retro, atribui-
se o valor total de R$ 433.950,00 (quatrocentos e trinta e três mil e novecentos
e cinquenta reais), constante do laudo de avaliação que fica fazendo parte
integrante desta Lei.

§ 2º A Prefeitura do Município de Piracicaba fornecerá ao FAR, através da
Caixa Econômica Federal toda a documentação e esclarecimentos
necessários à efetivação da doação de que trata a presente Lei.

Art. 5º Sobre o bem imóvel ora doado, enquanto gleba e, mesmo após seu
parcelamento, nos termos da Lei Federal nº 6.766/79, quando, então, originar-
se-á a unidade fiscal - lote, não haverá incidência de Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e de Imposto sobre a
Transmissão "Inter Vivos", a Qualquer Título, por Ato Oneroso, de Bens
Imóveis e de Direitos Reais sobre eles Relativos - ITBI, desde que a posse
continue sendo do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR.

Parágrafo único. Uma vez transmitida à posse do bem ora doado, mediante
instrumento particular ou escritura pública de venda e compra, caberá à
Prefeitura do Município de Piracicaba lançar os tributos devidos em nome
dos mutuários adquirentes.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 01 de março de 2013.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

LAURO JERÔNIMO ANNICHINO PINOTTI
Diretor Presidente do IPPLAP

WALTER GODOY DOS SANTOS
Presidente da EMDHAP

CLAUDIO BINI
Procurador Geral do Município

Publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

MARCELO MAGRO MAROUN
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa
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LEI N.º 7.552, DE 01 DE MARÇO DE 2013.
Autoriza o Município de Piracicaba a desafetar e doar ao Fundo de
Arrendamento Residencial - FAR, representado pela Caixa Econômica Fed-
eral, imóvel localizado no Bairro Santa Terezinha, para implantação de casas
populares e dá outras providências.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

Faz saber que a Câmara de Vereadores de Piracicaba aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte

L  E  I   Nº  7  5  5  2

Art. 1º Fica o Município de Piracicaba autorizado a desafetar e doar ao Fundo
de Arrendamento Residencial - FAR, regido pela Lei Federal nº 10.188, de
12 de fevereiro de 2.001 e representado pela Caixa Econômica Federal, o
imóvel abaixo descrito, situado na Rua Capitão Vicente do Amaral Mello, no
Bairro Santa Terezinha, Setor 47, em Piracicaba, Estado de São Paulo, nos
moldes do disposto no art. 17 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 c/c
art. 42, da Lei Orgânica do Município de Piracicaba, conforme planta, me-
morial descritivo, matrícula e laudo de avaliação, que ficam fazendo parte
integrante desta Lei e que assim se descreve:

MEMORIAL DESCRITIVO

Assunto: Área de terreno a ser doado ao FAR - Fundo de Arrendamento
Residencial, para construção de casas populares.
Proprietário:Prefeitura do Município de Piracicaba
Local: Rua Capitão Vicente do Amaral Mello
Bairro: Santa Terezinha    Setor-47     Matrícula: 64.249 -  1º C.R.I.
Área: a ser doada:  43.800,00 m²

DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO

Área a ser doada - 43.800,00 m²
Imóvel rural designado gleba A, situado no Bairro de Santa Terezinha, deste
Município e comarca de Piracicaba, com área de 43.800,00 m² ou 4,38ha,
de terras, com denominação de Sítio Mantelato I, cuja descrição inicia-se no
marco 0, situado no final do alinhamento da Rua Cap. Vicente  do Amaral
Mello, lado impar e divisa com propriedade da Congregação Cristã do Brasil,
desse ponto segue em rumo de 19º02' NW, na extensão de 51,70 m, até
encontrar o marco 1, confrontando com a propriedade da Congregação Cristã
do Brasil propriedade de Roque Antonio Vieira; desse ponto segue com rumo
de 14º55' NW, na extensão de 12,30 m, até encontrar o marco 2, confrontando
como leito carroçável da Rua João Freidemberg Sobrinho; desse ponto segue
com rumo de 18º33' NW, na extensão de 24,70 m, até encontrar o marco 3,
confrontando com a propriedade de Valdemir Januário do Nascimento; desse
ponto segue com rumo de 21º49' NW, na extensão de 28.50 m, até encontrar
o marco 4, deste ponto deflete à direita com rumo de 75º30' NE, na extensão
de 291,80 m, até encontrar o marco 5, confrontando desde o marco 3, com
propriedade de Oscar Galiano Mantelato; deste ponto deflete à direita e segue
pelo alinhamento da Estrada Municipal que liga a Usina Costa Pinto ou
Prolongamento da Rua Paraibuna, em curva, na Extensão de 25,30 m, até
encontrar o marco 6, deste ponto segue em reta, ainda pelo alinhamento da
Estrada Municipal ou Prolongamento da Rua Paraibuna, com rumo de 09º12'
SW, na extensão de 111,80 m, até encontrar o marco 7; desse ponto segue
em curva pelo alinhamento da Rua Paraibuna, na extensão de 29,12 m, até
encontrar o marco 8, deste ponto segue com rumo de 18º42' SW, na extensão
de 47,00 m, pelo alinhamento da Rua Paraibuna, até encontrar o marco 9;
desse ponto deflete em curva à direita na confluência com a Rua Manoel de
Barros, na Extensão de 3,14 m, até encontrar o marco 10, deste ponto segue
pelo alinhamento da Rua Manoel de Barros, na extensão de 171,20, até
encontrar o marco 11, deste ponto deflete em curva à direita, na confluência
com a rua sem denominação, existente, na extensão de 1,57 m, até encontrar
o marco 12, deste ponto segue em reta, com rumo de 19º23' NW, na extensão
de 49,50 m, pelo alinhamento da Rua sem denominação existente, até
encontrar o marco 13, deste ponto segue com rumo de 33º12' NW, na
extensão de 14,80 m, até encontrar o marco 0 inicial, confrontando com o
leito carroçável da Rua Cap. Vicente do Amaral Mello."

Art. 2º De acordo com o disposto no art. 2º da Lei Federal nº 10.188, de 12
de fevereiro de 2.001, o bem imóvel descrito no art. 1º, retro, será utilizado
exclusivamente no âmbito do PMCMV- Programa Minha Casa Minha Vida e
constará dos bens e direitos integrantes do patrimônio do Fundo de

Arrendamento Residencial - FAR, com fins específicos de manter a
segregação patrimonial e contábil dos haveres financeiros e imobiliários,
observadas, quanto a tais bens e direitos, as seguintes restrições:

I - não integrem o ativo da CEF;

II - não respondem direta ou indiretamente por qualquer obrigação da CEF;

III - não compõem a lista e direitos da CEF, para efeito de liquidação judicial
ou extrajudicial;

IV - não podem ser dados em garantia de débito de operação da CEF;

V - não são passíveis de execução por quaisquer credores da CEF, por mais
privilegiados que possam ser;

VI - não podem ser constituídos quaisquer ônus reais sobre os imóveis.

Art. 3º A doação a que se refere a presente Lei será feita para que o FAR,
através da Caixa Econômica Federal, na qualidade de gestora do referido
Fundo, destine o imóvel doado à construção de moradias populares para
famílias com renda mensal de até 03 (três) salários mínimos, no âmbito do
Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, dentro do prazo máximo de 36
(trinta e seis) meses, contado da lavratura da escritura de doação, não
podendo o referido imóvel ter sua finalidade desvirtuada em nenhum sentido.

§ 1º A doação será irrevogável e irretratável, salvo se for dada ao imóvel
destinação diversa da prevista no caput do presente artigo ou não for
cumprido o prazo estabelecido no caput do presente artigo.

§ 2º O descumprimento do estabelecido no caput deste artigo implicará em
reversão do bem ora doado ao patrimônio municipal, com todas as
benfeitorias porventura executadas, não gerando direito à indenização de
nenhuma espécie.

Art. 4º Da escritura de doação deverão constar, obrigatoriamente, todas as
cláusulas e condições estabelecidas nesta Lei, sendo que as despesas com
a lavratura do instrumento público e com o registro do título junto ao Cartório
de Registro de Imóveis ficarão a cargo do FAR.

§ 1º Para fins da presente doação, ao imóvel descrito no art. 1º, retro, atribui-
se o valor total de R$ 722.700,00 (setecentos e vinte e dois mil e setecentos
reais), constante do laudo de avaliação que fica fazendo parte integrante
desta Lei.

§ 2º A Prefeitura do Município de Piracicaba fornecerá ao FAR, através da
Caixa Econômica Federal toda a documentação e esclarecimentos
necessários à efetivação da doação de que trata a presente Lei.

Art. 5º Sobre o bem imóvel ora doado, enquanto gleba e, mesmo após seu
parcelamento, nos termos da Lei Federal nº 6.766/79, quando, então, originar-
se-á a unidade fiscal - lote, não haverá incidência de Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e de Imposto sobre a
Transmissão "Inter Vivos", a Qualquer Título, por Ato Oneroso, de Bens
Imóveis e de Direitos Reais sobre eles Relativos - ITBI, desde que a posse
continue sendo do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR.

Parágrafo único. Uma vez transmitida à posse do bem ora doado, mediante
instrumento particular ou escritura pública de venda e compra, caberá à
Prefeitura do Município de Piracicaba lançar os tributos devidos em nome
dos mutuários adquirentes.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 01 de março de 2013.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

LAURO JERÔNIMO ANNICHINO PINOTTI
Diretor Presidente do IPPLAP

WALTER GODOY DOS SANTOS
Presidente da EMDHAP

CLAUDIO BINI
Procurador Geral do Município

Publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

MARCELO MAGRO MAROUN
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa
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LEI N.º 7.553, DE 01 DE MARÇO DE 2013.
Autoriza o Município de Piracicaba a desafetar e doar ao Fundo de
Arrendamento Residencial - FAR, representado pela Caixa Econômica Fed-
eral, imóvel localizado no Bairro Monte Líbano, para implantação de casas
populares e dá outras providências.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

Faz saber que a Câmara de Vereadores de Piracicaba aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte

L  E  I   Nº  7  5  5  3

Art. 1º Fica o Município de Piracicaba autorizado a desafetar e doar ao Fundo
de Arrendamento Residencial - FAR, regido pela Lei Federal nº 10.188, de
12 de fevereiro de 2.001 e representado pela Caixa Econômica Federal, o
imóvel abaixo descrito, situado na Rua Felinto de Brito, no Bairro Monte
Líbano, Setor 25, Quadra 111, Lote 429, em Piracicaba, Estado de São Paulo,
nos moldes do disposto no art. 17 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993
c/c art. 42, da Lei Orgânica do Município de Piracicaba, conforme planta,
memorial descritivo, matrícula e laudo de avaliação, que ficam fazendo parte
integrante desta Lei e que assim se descreve:

MEMORIAL DESCRITIVO

Assunto: Área a ser doada ao FAR - Fundo de Arrendamento Residencial,
para construção de casas populares.
Proprietário:Município de Piracicaba
Local: Rua Felinto de Brito
Bairro: Monte Líbano    S-25    Q-111 L-429      Matrícula: 34.693 - 2º CRI.
Área : 392,94 m2 .

DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO

Área a ser doada - 392,94 m2.
Terreno situado no Bairro Monte Líbano, em Piracicaba, com frente para
Rua Felinto de Brito, em Piracicaba, matriculado no 2º C.R.I. sob nº 34.693,
compreendendo o lote nº 5 que assim se descreve: medindo dezoito metros
e sessenta e cinco centímetros (18,65 m) de frente para a Rua Felinto de
Brito, deflete para à direita e segue em linha curva onze metros e quinze
centímetros (11,15 m), confrontando com a intersecção das Ruas Felinto de
Brito com a Senador Saraiva, deflete novamente à direita e segue em linha
curva doze metros e noventa e seis centímetros (12,96 m), confrontando
com o remanescente, deflete à direita e segue em linha reta dezesseis metros
(16,00 m), confrontando também com o remanescente, deflete à direita e
segue em linha reta dezenove metros e sessenta e cinco centímetros (19,65
m), confrontando com o lote 4, completando o polígono, encerrando a área
de 392,94 m², localizado na quadra formada peras Ruas Felinto de Brito,
Centro Comunitário do Matão, Rua Senador Saraiva e propriedade de Anto-
nio Ferraz do Canto e sua mulher."

Art. 2º De acordo com o disposto no art. 2º da Lei Federal nº 10.188, de 12
de fevereiro de 2.001, o bem imóvel descrito no art. 1º, retro, será utilizado
exclusivamente no âmbito do PMCMV- Programa Minha Casa Minha Vida e
constará dos bens e direitos integrantes do patrimônio do FAR - Fundo de

Arrendamento Residencial, com fins específicos de manter a segregação
patrimonial e contábil dos haveres financeiros e imobiliários, observadas,
quanto a tais bens e direitos, as seguintes restrições:

I - não integrem o ativo da CEF;

II - não respondem direta ou indiretamente por qualquer obrigação da CEF;

III - não compõem a lista e direitos da CEF, para efeito de liquidação judicial
ou extrajudicial;

IV - não podem ser dados em garantia de débito de operação da CEF;

V - não são passíveis de execução por quaisquer credores da CEF, por mais
privilegiados que possam ser;

VI - não podem ser constituídos quaisquer ônus reais sobre os imóveis.

Art. 3º A doação a que se refere a presente Lei será feita para que o FAR,
através da Caixa Econômica Federal, na qualidade de gestora do referido
Fundo, destine o imóvel doado à construção de moradias populares para
famílias com renda mensal de até 03 (três) salários mínimos, no âmbito do
Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, dentro do prazo máximo de 36
(trinta e seis) meses, contado da lavratura da escritura de doação, não
podendo o referido imóvel ter sua finalidade desvirtuada em nenhum sentido.

§ 1º A doação será irrevogável e irretratável, salvo se for dada ao imóvel
destinação diversa da prevista no caput do presente artigo ou não for
cumprido o prazo estabelecido no caput do presente artigo.

§ 2º O descumprimento do estabelecido no caput deste artigo implicará em
reversão do bem ora doado ao patrimônio municipal, com todas as
benfeitorias porventura executadas, não gerando direito à indenização de
nenhuma espécie.

Art. 4º Da escritura de doação deverão constar, obrigatoriamente, todas as
cláusulas e condições estabelecidas nesta Lei, sendo que as despesas com
a lavratura do instrumento público e com o registro do título junto ao Cartório
de Registro de Imóveis ficarão a cargo do FAR.

§ 1º Para fins da presente doação, ao imóvel descrito no art. 1º, retro, atribui-
se o valor total de R$ 15.717,60 (quinze mil, setecentos e dezessete reais e
sessenta centavos), constante do laudo de avaliação que fica fazendo parte
integrante desta Lei.

§ 2º A Prefeitura do Município de Piracicaba fornecerá ao FAR, através da
Caixa Econômica Federal toda a documentação e esclarecimentos
necessários à efetivação da doação de que trata a presente Lei.

Art. 5º Sobre o bem imóvel ora doado, enquanto gleba e, mesmo após seu
parcelamento, nos termos da Lei Federal nº 6.766/79, quando, então, originar-
se-á a unidade fiscal - lote, não haverá incidência de Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e de Imposto sobre a
Transmissão "Inter Vivos", a Qualquer Título, por Ato Oneroso, de Bens
Imóveis e de Direitos Reais sobre eles Relativos - ITBI, desde que a posse
continue sendo do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR.

Parágrafo único. Uma vez transmitida à posse do bem ora doado, mediante
instrumento particular ou escritura pública de venda e compra, caberá à
Prefeitura do Município de Piracicaba lançar os tributos devidos em nome
dos mutuários adquirentes.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 01 de março de 2013.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

LAURO JERÔNIMO ANNICHINO PINOTTI
Diretor Presidente do IPPLAP

WALTER GODOY DOS SANTOS
Presidente da EMDHAP

CLAUDIO BINI
Procurador Geral do Município

Publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

MARCELO MAGRO MAROUN
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa
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LEI N.º 7.554, DE 01 DE MARÇO DE 2013.
Autoriza a Empresa Municipal de Desenvolvimento Habitacional de
Piracicaba - EMDHAP a desafetar e doar ao Fundo de Arrendamento
Residencial - FAR, representado pela Caixa Econômica Federal, imóvel
localizado no Bairro Vila Cristina, para implantação de casas populares e dá
outras providências.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Piracicaba,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

Faz saber que a Câmara de Vereadores de Piracicaba aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte

L  E  I   Nº  7  5  5  4

Art. 1º Fica a Empresa Municipal de Desenvolvimento Habitacional de
Piracicaba - EMDHAP autorizada a desafetar e doar ao Fundo de
Arrendamento Residencial - FAR, regido pela Lei Federal nº 10.188, de 12
de fevereiro de 2.001 e representado pela Caixa Econômica Federal, o imóvel

abaixo descrito, situado na Avenida Itararé, no Bairro Vila Cristina, Setor 26,
Quadra 136, em Piracicaba, Estado de São Paulo, nos moldes do disposto
no art. 17 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 c/c art. 42, da Lei Orgânica
do Município de Piracicaba, conforme planta, memorial descritivo, matrícula
e laudo de avaliação, que ficam fazendo parte integrante desta Lei e que
assim se descreve:

MEMORIAL DESCRITIVO

Assunto: Área de terreno a ser doado ao FAR - Fundo de Arrendamento
Residencial, para construção de casas populares.
Proprietário: EMDHAP - Empresa Municipal de Desenvolvimento
Habitacional de Piracicaba.
Local: Avenida Itararé
Bairro: Vila Cristina - Setor 26 - Quadra 136         Matrícula: 65.683 - 2º
C.R.I
Área: À ser doada: 94.329,05 m²

DESCRIÇÃO DO PERÍMETRO

Área à ser doada - 94.329,05 m2.
Um terreno situado no Núcleo Agrícola Dr. João Conceição, em Piracicaba,
que é constituído por parte da gleba D, que assim se descreve: Inicia-se no
marco "3-A", no final do alinhamento da Avenida Itararé (marginal esquerda
do canal) e divisa com a propriedade de Francisco Salvador, sentido anti
horário: desse marco segue em reta sentido NE numa distância de cento e
vinte e nove metros e noventa e seis centímetros (129,96m), até encontrar o
marco "4", confrontando nesta extensão com propriedade de Francisco Sal-
vador, do marco "4" deflete á esquerda e segue em linha reta sentido NW
numa distância de vinte e um metros e trinta e oito centímetros (21,38), até
encontrar o marco "4-A", confrontando nesta extensão com o loteamento
Jardim Ibirapuera; do marco "4-A" deflete á esquerda e segue em linha reta
cem metros (100m), até encontrar o marco "4-B", deflete à direita e segue
em linha reta, sentido NW, cento e hum metros (101,00m), confrontando
com a propriedade da Emdhap - Empresa Municipal de Desenvolvimento
Habitacional de Piracicaba até encontrar o marco "4-c", deflete à direita e
segue em linha reta, sentido NE, cinqüenta e sete metros (57,00m),
confrontando com a área de propriedade da Emdhap - Empresa Municipal
de Desenvolvimento Habitacional de Piracicaba, até encontrar o marco "4-
D", deflete à esquerda e segue em linha reta, sentido NW, vinte e hum metros
(21,00), até encontrar o marco "4-E", deflete á direita e segue em linha reta,
sentido NE, quarenta e três metros (43,00m) confrontando com a área de
propriedade da Emdhap - Empresa Municipal de Desenvolvimento
Habitacional de Piracicaba, até encontrar o marco "4-F", confrontando nessas
extensões com o terreno de propriedade da Emdhap - Empresa Municipal
de Desenvolvimento Habitacional de Piracicaba, do marco "4-F", deflete á
esquerda e segue em linha reta duzentos e setenta e sete metros (277,00m),
até encontrar o marco "5", confrontando nesta extensão em parte com o
loteamento Jardim Ibirapuera, e em parte com a Rua Honorato Faustino, do
Loteamento Jardim Ibirapuera, do marco "5" deflete á esquerda e segue em
linha reta sentido SW numa distância de cento e oitenta e quatro metros e
trinta e seis centímetros (184,36m), até encontrar o marco "C", confrontando
nesta extensão cento e cinqüenta metros e trinta e seis centímetros
(156,36m), com o Jardim Ibirapuera e em trinta e quatro metros (34,00m),
com o Loteamento Jardim Tatuapé - Etapa I, do marco "C" deflete à esquerda
e segue em linha reta sentido SE numa distância de vinte e sete metros e
cinqüenta centímetros (27,50m), até encontrar o marco "B", confrontando
nesta extensão com o Loteamento Jardim Tatuapé - Etapa I, deflete à direita
e segue em linha reta no sentido SW, numa distância de cento e setenta e
dois metros e cinqüenta centímetros (172,50m), até encontrar o marco "K",
confrontando nesta extensão em cento e sessenta e cinco metros e cinqüenta
centímetros (165,50m), com o Loteamento Jardim Tatuapé - Etapa I, em
sete metros (7,00m), com o leito da Avenida Itararé, do Loteamento Jardim
Tatuapé - Etapa I, do marco "K" deflete em linha curva e reta em direção NE
numa distância de quatrocentos e setenta e sete metros e vinte centímetros
(477,20m), até encontrar o marco "3-A", ponto inicial da presente descrição,
confrontando nesta extensão com a  Avenida Itararé, do loteamento Jardim
Tatuapé - Etapa I, encerrando assim o perímetro com uma área superficial
de 94.329,05 metros quadrados".

Art. 2º De acordo com o disposto no art. 2º da Lei Federal nº 10.188, de 12
de fevereiro de 2.001, o bem imóvel descrito no art. 1º, retro, será utilizado
exclusivamente no âmbito do PMCMV- Programa Minha Casa Minha Vida e
constará dos bens e direitos integrantes do patrimônio do FAR - Fundo de
Arrendamento Residencial, com fins específicos de manter a segregação
patrimonial e contábil dos haveres financeiros e imobiliários, observadas,
quanto a tais bens e direitos, as seguintes restrições:

I - não integrem o ativo da CEF;

II - não respondem direta ou indiretamente por qualquer obrigação da CEF;

III - não compõem a lista e direitos da CEF, para efeito de liquidação judicial
ou extrajudicial;

IV - não podem ser dados em garantia de débito de operação da CEF;

V - não são passíveis de execução por quaisquer credores da CEF, por mais
privilegiados que possam ser;

VI - não podem ser constituídos quaisquer ônus reais sobre os imóveis.

Art. 3º A doação a que se refere a presente Lei será feita para que o FAR,
através da Caixa Econômica Federal, na qualidade de gestora do referido
Fundo, destine o imóvel doado à construção de moradias populares para
famílias com renda mensal de até 03 (três) salários mínimos, no âmbito do
Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, dentro do prazo máximo de 36
(trinta e seis) meses, contado da lavratura da escritura de doação, não
podendo os referidos imóveis terem sua finalidade desvirtuada em nenhum
sentido.

§ 1º A doação será irrevogável e irretratável, salvo se for dada ao imóvel
destinação diversa da prevista no caput do presente artigo ou não for
cumprido o prazo estabelecido no caput do presente artigo.

§ 2º O descumprimento do estabelecido no caput deste artigo implicará em
reversão do bem ora doado ao patrimônio da EMDHAP, com todas as
benfeitorias porventura executadas, não gerando direito à indenização de
nenhuma espécie.
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Art. 4º Da escritura de doação deverão constar, obrigatoriamente, todas as
cláusulas e condições estabelecidas nesta Lei, sendo que as despesas com
a lavratura do instrumento público e com o registro do título junto ao Cartório
de Registro de Imóveis ficarão a cargo do FAR.

§ 1º Para fins da presente doação, ao imóvel descrito no art. 1º, retro, atribui-
se o valor total de R$ 2.385.581,67 (dois milhões, trezentos e oitenta e cinco
mil, quinhentos e oitenta e um reais e sessenta e sete centavos), constante
do laudo de avaliação, que fica fazendo parte integrante desta Lei.

§ 2º A Empresa Municipal de Desenvolvimento Habitacional de Piracicaba -
EMDHAP fornecerá ao FAR, através da Caixa Econômica Federal toda a
documentação e esclarecimentos necessários à efetivação da doação de
que trata a presente Lei.

Art. 5º Sobre o bem imóvel ora doado, enquanto gleba e, mesmo após seu
parcelamento, nos termos da Lei Federal nº 6.766/79, quando, então, originar-
se-á a unidade fiscal - lote, não haverá incidência de Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e de Imposto sobre a
Transmissão "Inter Vivos", a Qualquer Título, por Ato Oneroso, de Bens
Imóveis e de Direitos Reais sobre eles Relativos - ITBI, desde que a posse
continue sendo do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR.

Parágrafo único. Uma vez transmitida a posse do bem ora doado, mediante
instrumento particular ou escritura pública de venda e compra, caberá à
Prefeitura do Município de Piracicaba lançar os tributos devidos em nome
dos mutuários adquirentes.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Piracicaba, em 01 de março de 2013.

GABRIEL FERRATO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

LAURO JERÔNIMO ANNICHINO PINOTTI
Diretor Presidente do IPPLAP

WALTER GODOY DOS SANTOS
Presidente da EMDHAP

CLAUDIO BINI
Procurador Geral do Município

Publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

MARCELO MAGRO MAROUN
Chefe da Procuradoria Jurídico-administrativa

SECRETARIA MUNICIPAL
DE TURISMO

COMUNICADO

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 04/2013

A Prefeitura Municipal de Piracicaba torna público e para conhecimento dos
interessados, que estará procedendo ao CREDENCIAMENTO de pessoa(s)
jurídica(s), visando patrocínio e auxílio para a realização do evento "MISS
PIRACICABA 2013" - Processo Administrativo nº 37.011/2013.
PRAZO: até 21 de março de 2013.

O Edital e maiores informações poderão ser solicitadas junto a Secretária
Municipal de Turismo.

Rosemeire Calixto Massaruto de Oliveira
Secretária Municipal de Turismo

SECRETARIA MUNICIPAL
DE ADMINISTRAÇÃO

EXPEDIENTE DO DIA 07 DE MARÇO DE 2013

PORTARIA ASSINADA - Gabriel Ferrato dos Santos, Prefeito do Município
de Piracicaba, assinou a seguinte Portaria:

 -  NOMEANDO com fundamento no artigo 13, inciso II, da Lei Municipal
nº 1972/72, a Sra. VANESSA ABDALLAH HAAS, RG. 45.999.157-7, para
exercer em comissão o cargo de Assessor de Comunicação Nível Superior,
referência 10-A, cargo criado pela Lei Municipal nº 3145 de 20 de abril de
1990, junto a Secretaria Municipal de Governo.
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Diário Oficial na internet

acesse:
www.piracicaba.sp.gov .br
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SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  TRÂNSITO  E  TRANSPORTES
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A Prefeitura Municipal de Piracicaba vem por meio deste, notificar a empresa
TRM Comercial de Medicamentos Ltda  que foi arquivado o  Processo
Administrativo por infração contratual referente ao pregão eletrônico 131/2012.

Piracicaba, 06 de março de 2013.

José Admir Moraes Leite
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

COMUNICADO

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/13

Confecção, recuperação e instalação de placas de denominação de via pública.

A Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações comunica
que após a análise das propostas apresentadas ao referido certame licitatório
e com base nas declarações do representante da Unidade Requisitante
quanto à regularidade dos atestados técnicos, declarações dos Anexos A e
C, à regularidade das planilhas e os preços estarem compatíveis com os
praticados no mercado, tendo como participantes as empresas: TOLDOS,
LUMINOSOS & COBERTURAS SANTOS LTDA. - ME., SHOP SIGNS
COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA. - EPP., T.S. OLIVEIRA PUBLICIDADE EPP.,
DELIBEROU por DESCLASSIFICAR a proposta da empresa TOLDOS,
LUMINOSOS & COBERTURAS SANTOS LTDA. - ME. por apresentar preço
global superior ao estimado e APROVAR, por ser a de menor preço, a
proposta da empresa T.S. OLIVEIRA PUBLICIDADE EPP.

Publique-se e encaminhe-se à Autoridade Superior para homologação.

Piracicaba, 07 de março de 2013.

Renato Alves de Oliveira
Presidente

_________

TOMADA DE PREÇOS Nº 03/13

Execução de obras para construção de nova quadra poliesportiva coberta
em EMEIF no Bairro Jd. Caxambu, com fornecimento de materiais, mão-de-
obra e equipamentos.

A Comissão Permanente de Abertura e Julgamento de Licitações comunica
que após a análise das propostas apresentadas ao referido certame licitatório
e com base nas declarações do representante da Unidade Requisitante
quanto à regularidade dos atestados técnicos, declarações dos Anexos A e
C, à regularidade das planilhas e os preços estarem compatíveis com os
praticados no mercado, tendo como participantes as empresas: REPECOL
CONSTRUÇÕES METÁLICAS LTDA. - EPP.,  MV CONSTRUTORA LTDA.,
SHOP SIGNS COMUNICAÇÃO VISUAL INDÚSTRIA LTDA. - EPP.,
GREGÓRIO CONSTRUTORA LTDA. - EPP., METALÚRGICA E
CONSTRUÇÕES BRASIL LTDA., CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA
CONCIVI LTDA., e STIGMA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.,
DELIBEROU por HABILITAR as empresas participantes. Não havendo
manifestação de recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, fica marcado
para o dia 19/03/2013 às 14h a abertura dos envelopes de nº 02 - Proposta.

Publique-se.

Piracicaba, 07 de março de 2013.

Renato Alves de Oliveira
Presidente

HOMOLOGAÇÃO - Gabriel Ferrato dos Santos, Prefeito do Município de
Piracicaba, no uso de suas atribuições, homologa a conclusão da Comissão
Permanente Processante e de Sindicância no seguinte Processo:

Processo nº: 77.049/2012

Assunto: Abertura de Sindicância referente ao TC-001275/010/2007.

Conclusão: A Comissão, CONCLUI, por unanimidade, pelo ARQUIVAMENTO
deste processo, tendo em vista prescrição da pretensão punitiva em face
dos servidores públicos, tanto em relação à Lei de Improbidades
Administrativas, quanto ao Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de
Piracicaba, bem como por não haver provas que demonstrem a ocorrência
de lesão ao erário ou conduta dolosa ou de má-fé de qualquer agente público.

FRANCISCO APARECIDO RAHAL FARHAT
Presidente da CPPS

MUNICIPIO DE PIRACICABA                        N O T A  D E  E M P E N H O - NE

No. do Documento: 2013NE00045   Data de emissao: 06/03/2013  Gestao:  00003
UG      Descricao                                           No.Processo
353100  IPPLAP - CNPJ 05.859.181/0001-20                    015/2013
Credor: INSTITUTO DE PESQ.TEC.DO EST.SP.S/A.IPT        CNPJ/MF 60633674-0001/55
Endereco: AV.PROF.ALMEIDA PRADO,532-CID.UNIVE
  Cidade: SAO PAULO             UF: SP CEP: 6508901  Origem Material
                                                     ***************************
Esfera Evento  UO  Programa de Trabalho   Fonte    Nat.Desp.   UGR       PI
  1    400091 35311  15451001222320000  0101011000 339039    353100

Ref.Dispensa: 8666/93               Empenho Orig.:              Acordo:
Licitacao   : 5 DISP.DE LICITACAO      Modalidade: 1 ORDINARIO
Saldo Anterior                Valor do Empenho: R$             Saldo Disponivel
                            **************2.000,00       **************2.000,00
                            ======================
DOIS MIL REAIS*****************************************************************
*********************************************************************************
            Janeiro            Fevereiro                Marco
                                                                 2.000,00    CRONOGRAMA DE
              Abril                 Maio                    Junho        DESEMBOLSO
                                                                                     PREVISTO
              Julho               Agosto              Setembro

            Outubro             Novembro            Dezembro Exercicio Seguinte

-------------------------------------------------------------------------------
ITEM UNID ESPECIFICACAO              QTDE   PRECO UNITARIO   PRECO TOTAL
  1  0000 DESPESAS COM VISITA TECNI
          CA NO TEATRO MUNICIPAL LO
          SSO NETO PARA RECONHECIME
          NTO DE PROBLEMAS QUE SE A
          PRESENTAM.
          REQ: 036/13
          PROC: 015/13
          DESTINO:IPPLAP                               1                   2.000,00       2.000,00

 -------------------------------------------------------------------------------
              TOTAL OU A TRANSPORTAR ======> R$     ***************2.000,00

SubItem: 05

Local e Data da Entrega
IPPLAP                                          06/03/2013   =======================
RESPONSAVEL PELA EMISSAO
167908028/86 - IDNILSON DONIZETE PEREZ
ORDENADOR DE DESPESA
868249289/0  - LAURO JERONIMO ANICHINO P       IMPRESSO PELO SIAFEM    Pag.   1

COMISSÃO PERMANENTE PROCESSANTE

DECISÃO FINAL - PROCESSO N.º 485/2013
Eng.º Vlamir Augusto Schiavuzzo, Presidente do Serviço Municipal de Água
e Esgoto - SEMAE, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
homologa o procedimento e ratifica a conclusão da Comissão Permanente
Processante no Processo n.º 485/2013.
Objeto: Carlos Alberto Novello Junior, por infringência em tese ao art. 195, XI,
sujeito às penalidades previstas no art. 201 e seguintes, bem como ressarcimentos
dos prejuízos, previsto no art. 198, todos da Lei Municipal nº 1.972/72.
Conclusão: A Comissão Permanente Processante conclui e opina, por
unanimidade, que o servidor Carlos Alberto Novello Junior deverá ressarcir
ao SEMAE o valor de R$ 3.650,00 (três mil, seiscentos e cinquenta reais),
conforme orçamento de fls. 07, nos termos do art. 198, § 2º, da Lei Municipal
nº 1972, de 07 de novembro de 1972.

Piracicaba, 04 de março de 2013.

Vlamir Augusto Schiavuzzo
Presidente do SEMAE

PORTARIA n° 2479

Eng° VLAMIR AUGUSTO SCHIAVUZZO, abaixo assinado, Presidente do
Serviço Municipal de Água e Esgoto - SEMAE, de Piracicaba/SP, usando
das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal n° 1972, de 07/11/
1972, resolve: nomear o senhor HELIO GONÇALVES MARGONI, inscrito
no RG sob n° 6.571.373 e no Pis/Pasep sob o nº 106.108.696.28, a partir de
18 de fevereiro de 2013, com fundamento no artigo 43, do mesmo diploma
legal, do cargo em comissão de ASSESSOR TÉCNICO, referência salarial
13 A, criado pela Lei Municipal nº 7063/2011.

Piracicaba, 18 de fevereiro de 2013
Presidente do SEMAE

__________

PORTARIA n° 2480

Eng° VLAMIR AUGUSTO SCHIAVUZZO, abaixo assinado, Presidente do
Serviço Municipal de Água e Esgoto - SEMAE, de Piracicaba/SP, usando
das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal n° 1972, de 07/11/
1972, resolve: nomear o senhor UBIRAJARA ANTONIO DOS SANTOS
MARANHÃO, inscrito no RG sob n° 7.817.744.3 e no Pis/Pasep sob o nº
106.171.835.94, a partir de 18 de fevereiro de 2013, com fundamento no
artigo 43, do mesmo diploma legal, do cargo em comissão de ASSESSOR
TÉCNICO, referência salarial 13 A, criado pela Lei Municipal nº 7063/2011.

Piracicaba, 18 de fevereiro de 2013
Presidente do SEMAE

SETOR DE PROTOCOLO, ARQUIVO E DIVULGAÇÃO
Expediente do dia 6 Março 2.013
Protocolados e Encaminhados

Protocolos Interessados
001158/2013 REPLAN SANEAMENTO E OBRAS LTDA
001159/2013 SETOR DE OFICINA
001160/2013 SUELEM DE LIMA ALVES
001161/2013 FRANCISCO ANTONIO CHIARINI
001162/2013 THIAGO ANGELELLI
001163/2013 INTERVIAS - CONS. DE RODOVIAS DO INTERIOR PAULISTA S/A
001164/2013 FERNANDO CESAR BENATTI
001165/2013 GLAUCIA MUNIZ PRADO BORTOLETTO
001166/2013 EDSON CELLA MENDES
001167/2013 MARIA ELIANA PUPIN CHINELATO
001168/2013 JOSÉ EDUARDO MACHUCA
001169/2013 WLADIMIR RODRIGUES DE CAMARGO
001170/2013 MANOEL DA S. FARIA FILHO
001171/2013 SETOR DE ALMOXARIFADO
001172/2013 SETOR DE ALMOXARIFADO
001173/2013 SETOR DE ALMOXARIFADO
001174/2013 DIOCESE - CAPELA NOSSA SENHORA APARECIDA
001175/2013 CONGÁS  - CIA DE GÁ DE SÃO PAULO
001176/2013 COMGÁS - CIA DE GÁS DE SÃO PAULO
001177/2013 ASSOCIAÇÃO FUTEBOL DE BASE
001179/2013 R. CLEMENTE & CIA LTDA.
001180/2013 VETTIMAQ EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA.
001181/2013 KAMI PAPELARIA LTDA
001182/2013 LINECONTROL COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. - ME

Despachos
Protocolos Processo Interessado
000689/2013 000568/2013 RENATO ORLANDO: "Concluído".
000729/2013 000598/2013 INSTITUTO FED DE EDUC. CIÊNCIA E: "Concluído".

TEC DE SÃO PAULO
000849/2013 000687/2013 CARLOS ROBERTO LUIZ: "Concluído".
000868/2013 000765/2011 UNINORTE II EMPREENDIMENTOS: "Deferido".

IMOBILIÁRIOS SPE LTDA
000977/2013 000776/2013 SIND.TRABALHADORES MUNICIPAIS: "Concluído".

PIRACICABA S.PEDRO,REGIAO
001014/2013 002877/2011 UMBERTO ANTONIO GIANNETTI: "Deferido".
001102/2013 000852/2013 DURVALINA RAMOS DE BARROS: "Deferido".
001103/2013 001248/2012 MARIA FERNANDA C. GUIDOTTI: "Concluído".
001145/2013 000882/2013 IRAÍDES APARECIDA CLEMENTE: "Indeferido".
001148/2013 000885/2013 FERNANDO LEITE DA SILVA: "Concluído".
001178/2013 000002/2013 JUÍZO DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL: "Concluído".

DE PIRACICABA

H O M O L O G A Ç Ã O
RETIFICAÇÃO

REF: PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 2012/003841 - PP 006/2013

Vlamir Augusto Schiavuzzo, Presidente do SEMAE, nomeado através da
Portaria n.° 16833, de 02 de janeiro de 2013, cujos poderes foram conferidos
pelo 4°, do artigo 3°, da Lei Municipal n.° 1.657, de 30 de abril de 1.969,
baseado na documentação contida nos autos e consoante deliberação do(a)
Pregoeiro(a) BEATRIZ APARECIDA DA SILVA, RETIFICA A
HOMOLOGAÇÃO da Licitação em epigrafe conforme abaixo:

Anulação da licitação com relação  aos procedimentos adotados para o item
1 e demais atos subsequentes, nos termos do artigo 49 da Lei nº 8.666/93,
observando a garantia da ampla defesa e do contraditório, a teor do § 3º do
mesmo dispositivo legal.

Publique-se na Imprensa Oficial do Município de Piracicaba para os devidos
efeitos legais.

Piracicaba, 06 de março de 2013
Vlamir Augusto Schiavuzzo

Presidente

ATA DE CONVOCAÇÃO DA CONCORRÊNCIA Nº 003/2012

Aos sete dias do mês de março de dois mil e treze, na Sala do Conselho de
Curadores do Bloco Administrativo da Fundação Municipal de Ensino de
Piracicaba, reuniu-se a Comissão Especial de Abertura e Julgamento de
Licitações, nomeada pelo Ato n.º 029/2012, por seus membros que esta
subscrevem, para os trabalhos de abertura das propostas da Concorrência
nº 003/2012, conforme processo nº 358/2012, que visa a escolha do menor
preço global para "Contratação de empresa para prestação de serviços de
copeira, limpeza e conservação (jardinagem, capinação e roçada) junto ao
campus da FUMEP";  após decorrido o prazo recursal, deliberou a presente
comissão em convocar as licitantes: Frac Limpeza, Asseio e Conservação
Predial Ltda., Cor Line Sist.de Servs.Ltda., Comatic Com.e Serviços Ltda.,
Soluções Servs.Terceirizados Ltda., Limpadora Califórnia Ltda., Higienix
Higienização e Serviços Ltda., Arcolimp Servs.Gerais Ltda., Única Limp. E
Serviços Ltda. e Provac Serviços Ltda., para abertura do envelope nº 02
(dois) proposta para o dia 12 de março de 2013 às 09:00 horas.
Publique-se e aguarde-se.
Assinam os presentes.

Piracicaba, 07 de março de 2013.
Presidente da Licitação

Edson Barbosa

SECRETARIA MUNICIPAL
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DISPENSA DE LICITAÇÃO
De acordo com o Inciso I, do art. 26, § único da Lei n.º8.666/93 e suas
alterações, bem como pela regra do artigo 24, inciso IV da mencionada lei.
ORGÃO INTERESSADO: Administração Geral da FUMEP.
OBJETO: Aquisição e instalação de uma central telefônica para a FUMEP.
CONTRATADO: Empresa Piracicabana de Telefonia Ltda.
VALOR: R$11.467,00 (onze mil quatrocentos e sessenta e sete reais).
AMPARO LEGAL: Incisos IV, do art. 24 da Lei n.º8.666/93 e suas alterações.

Piracicaba, 04 de março de 2013.
ANTONIO CARLOS COPATTO

DIRETOR EXECUTIVO
FUMEP

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO

CONVITE 01/2013 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE
SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA E SISTEMA DE FOLHA DE
PAGAMENTOS INCLUINDO ORIENTAÇÕES E SUPORTE TÉCNICO.

PROCESSO N.º 096/2013
No uso das atribuições legais a mim conferidas e em conformidade com o
disposto no Artigo 43, Inciso VI, da Lei Federal No. 8.666/93 e suas
alterações, HOMOLOGO o procedimento licitatório acima,  adjudicando
pelas razões nele expostas, o objeto do Convite 01/2013 à empresa
FIORILLI SOCIEDADE CIVIL LTDA.

Saltinho, 07 de março de 2013.
RODRIGO ARTUR

- Presidente  -

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - AVISTAR

De ordem do Sr. Presidente da AVISTAR, Sr. Francisco Reinaldo Cancelliero,
ficam convocados os diretores, sócios fundadores, sócios contribuintes e
convida a sociedade em geral, para Assembléia Geral Ordinária, a realizar-
se no dia 19 de março de 2013, em primeira convocação as 19:00 horas
com 2/3 (dois terços) do numero de associados e em segunda convocação
as 19:30 horas com 1/3 (um terço) do numero de associados, na rua Liberato
Macedo, 847, bairro São Dimas, nesta cidade, para deliberarem sobre o
seguinte assunto:
1-Apreciar e votar as contas da Diretoria do ano anterior;
2-Eleger e empossar os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal para o
próximo biênio;
3-Outros assuntos de interesse da Entidade.

Piracicaba, 04 de Março de 2013.
 Francisco Reinaldo Cancelliero

Diretor Presidente

CONVITE Nº 001/2013 - IPASP

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO / ADJUDICAÇÃO

Face ao constante do processo nº 007/2013, referente ao Convite n.º 001/
2013, destinado a contratação de empresa para fornecimento parcelado de
cestas básicas de alimentos, higiene pessoal e limpeza aos servidores do
Instituto, HOMOLOGO a decisão da Comissão de Licitações, adjudicando
seu objeto à empresa NUTRICESTA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA,
nos termos do inciso VI, do art. 43, da Lei Federal nº 8.666/93.

Piracicaba, 06 de março de 2013.

ANDRÉ EVANDRO PEDRO DA SILVA
-Presidente do IPASP-

Administração
Gabriel Ferrato dos Santos - Prefeito

João Chaddad - Vice-prefeito

Jornalist a responsável
João Jacinto de Souza - MTB 21.054
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